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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE COMBATE AO 
FUNDAMENTO ADOTADO PELA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA. NÃO CABIMENTO. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO E ENVIO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA QUE APRECIE 
QUESTÃO RELACIONADA À INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. MATÉRIA QUE REFOGE AOS LIMITES DO RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO. 
1. É inviável a apreciação do agravo em recurso especial que deixa 
de atacar, especificamente, de forma particularizada, 
o fundamento da decisão que veicula juízo negativo de 
admissibilidade do apelo raro . Incidência da Súmula 182/STJ.
2. A impugnação tardia dos alicerces do decisório que inadmite o 
apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça), além de caracterizar 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete sumular, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
3. Caso em que as matérias veiculadas na petição do apelo raro 
dizem respeito, tão somente, à configuração do ato ímprobo, 
circunstância que inviabiliza o acolhimento do pedido de suspensão 
do processo e remessa dos autos ao Juízo de origem para apreciação 
de questão relacionada à indisponibilidade de bens. Não bastasse, o 
indeferimento de tal pedido é consequência lógica do não 
conhecimento do agravo em insurgência especial (decorrente da 
deficiência na sua fundamentação). Ademais, o requerimento 
alusivo à medida constritiva dos bens pode ser formulado pelos 

Documento eletrônico VDA44436863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 12/11/2024 19:17:28
Código de Controle do Documento: 7269b20e-57bd-4832-ac18-fcff0ec73973



meios processuais e recursais próprios perante as instâncias 
ordinárias e não guarda qualquer relação de dependência ou 
prejudicialidade com o agravo em recurso especial. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE COMBATE AO 
FUNDAMENTO ADOTADO PELA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA. NÃO CABIMENTO. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO E ENVIO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA QUE APRECIE 
QUESTÃO RELACIONADA À INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. MATÉRIA QUE REFOGE AOS LIMITES DO RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO. 
1. É inviável a apreciação do agravo em recurso especial que deixa 
de atacar, especificamente, de forma particularizada, 
o fundamento da decisão que veicula juízo negativo de 
admissibilidade do apelo raro . Incidência da Súmula 182/STJ.
2. A impugnação tardia dos alicerces do decisório que inadmite o 
apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça), além de caracterizar 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete sumular, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
3. Caso em que as matérias veiculadas na petição do apelo raro 
dizem respeito, tão somente, à configuração do ato ímprobo, 
circunstância que inviabiliza o acolhimento do pedido de suspensão 
do processo e remessa dos autos ao Juízo de origem para apreciação 
de questão relacionada à indisponibilidade de bens. Não bastasse, o 
indeferimento de tal pedido é consequência lógica do não 
conhecimento do agravo em insurgência especial (decorrente da 
deficiência na sua fundamentação). Ademais, o requerimento 
alusivo à medida constritiva dos bens pode ser formulado pelos 
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meios processuais e recursais próprios perante as instâncias 
ordinárias e não guarda qualquer relação de dependência ou 
prejudicialidade com o agravo em recurso especial. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Luiz Carlos Zancanella contra a decisão de fls. 

1.300/1.302, por meio da qual indeferi o pedido de retorno dos autos à origem e não 

conheci do agravo em recurso especial. 
 
A parte agravante sustenta, em síntese, que: (I) não pretende que este 

Superior Tribunal "avalie ou reavalie provas ou elementos fáticos dos autos" (1.314); (II) 

não se aplica o anteparo sumular 182/STJ ao presente caso, na media em que a 

argumentação desenvolvida no agravo em apelo nobre deixa clara a pretensão de que esta 

Corte reexamine "matéria de direito" (fl. 1.328); (III) a sustentada divergência 

jurisprudencial não foi apreciada pelo decisório agravado; e (IV) há necessidade de envio 

dos autos à origem, pois "tentou reiteradamente peticionar na origem, em primeiro e 

segundo graus, mas o sistema eletrônico do TRF-4 está bloqueado para qualquer novo 

peticionamento enquanto os autos se encontrarem em tramitação perante esse e. STJ" (fl. 

1.333).
 
Devidamente intimado, o Ministério Público Federal pugnou pelo 

desprovimento do agravo interno (fls. 1.341/1.343).
 
Prossigo para anotar que, por meio da Petição 00912837/2024 (fls. 

1.345/1.649), o recorrente reitera o pedido de suspensão do processo e remessa dos autos 

ao Juízo de origem. 
 
É o relatório. 

 

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Relembro, 

inicialmente, que, de acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte 
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agravante impugnar especificamente os fundamentos da decisão combatida, isto é, deixar 

evidente o desacerto do decisório, com a consequente desconstituição das razões de 

decidir adotadas no julgamento singular.
 
Nessa esteira, a Corte Especial do STJ, na assentada de 19/9/2018, 

consolidou o entendimento de que incumbe ao recorrente infirmar, especificamente, a 

totalidade do conteúdo do decisum que não admitiu o processamento do especial apelo, 

sob pena de incidir a Súmula 182/STJ. Dessarte, não se admite a impugnação parcial do 

julgado (EAREsp 701.404/SC e EAREsp 831.326/SP, DJe de 30/11/2018).
 
Pois bem, na espécie, a parte ora insurgente deixou de explicitar, nas razões 

do agravo em recurso especial (fls. 1.189/1.205), os motivos pelos quais, em seu 

entender, o óbice sumular 7/STJ não seria aplicável especificamente ao presente caso.
 
Nesse contexto, em que não foi efetivamente impugnado o motivo que 

ensejou a inadmissão do apelo raro, foi correta a aplicação do já mencionado verbete 

182/STJ. A propósito, menciono a seguinte ementa:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo 
extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 
e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, 
sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice 
invocado.
2. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica de inaplicabilidade 
do referido óbice ou que a tese defensiva não demanda reexame de provas. 
Para tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que demonstre como 
seria possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
sem nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os fatos 
foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, contudo, 
não se desobrigou.Precedentes.
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o 
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado 
artigo de lei.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.802.143/PR, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021, sem destaques no original.)
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Convém ressaltar que a impugnação tardia dos alicerces do decisório que 

não admite o apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno no âmbito 

do Superior Tribunal de Justiça), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não 

tem o condão de afastar o referido obstáculo sumular, tendo em vista a ocorrência de 

preclusão consumativa. Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGA A SUBIDA 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.
1. A teor da Súmula 182/STJ, inviável se faz a apreciação do agravo interno 
que deixa de empreender combate específico ao fundamento da decisão 
agravada.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.577.867/SP, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO 
TARDIA. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em Recurso Especial diante 
da não impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, 
notadamente quanto à incidência da Súmula 280/STF.
2. Com efeito, o Agravo em Recurso Especial tem por escopo desconstituir a 
decisão de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, imprescindível 
a impugnação específica de todos os fundamentos nela lançados, com o fito de 
demonstrar o seu desacerto. Dessa forma, à míngua de impugnação pertinente, 
incólume fica a decisão agravada; aplicação da Súmula 182 do STJ.
3. Agravo Regimental da Empresa a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 704.015/DF, rel. Ministro Napoleão Nunes  Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 2/9/2019, DJe de 6/9/2019.)

 

Nesse contexto, como consequência lógica do não conhecimento do agravo 

em especial (decorrente da deficiência na sua fundamentação), não há qualquer omissão a 

ser sanada no que respeita à sustentada divergência jurisprudencial.
 
Por fim, anoto que as matérias veiculadas na petição do apelo raro dizem 

respeito, tão somente, à configuração do ato ímprobo, circunstância que inviabiliza o 

acolhimento do pedido de suspensão do processo e remessa dos autos ao Juízo de origem 
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para apreciação de questão relacionada à indisponibilidade de bens. Não bastasse, o 

indeferimento de tal pedido também é decorrência lógica do não conhecimento do agravo 

em insurgência especial. Ademais, o requerimento alusivo à medida constritiva dos bens 

pode ser formulado pelos meios processuais e recursais próprios perante as instâncias 

ordinárias e não guarda qualquer relação de dependência ou prejudicialidade com o 

agravo em recurso especial.
 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.
 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.402.631 / SC
Número Registro: 2023/0221720-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50292493120164047200

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ZANCANELLA
ADVOGADOS : MATEUS ROCHA TOMAZ E OUTRO(S) - DF050213

CASSIUS ZANCANELLA E OUTRO(S) - MT009765B
GISELE STREY - RS120059

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ZANCANELLA
ADVOGADOS : MATEUS ROCHA TOMAZ E OUTRO(S) - DF050213

CASSIUS ZANCANELLA E OUTRO(S) - MT009765B
GISELE STREY - RS120059

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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